
 
 

 
AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.272 - MA 
(2012/0118072-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ALCINO TUPINAMBÁ MACEDO COSTA  
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO FIGUEIREDO DE ALMEIDA SILVA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : RODRIGO MAIA ROCHA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. SERVIÇO NOTARIAL. SERVENTUÁRIO SUBSTITUTO. 
VACÂNCIA OCORRIDA APÓS A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE 
1988. EFETIVAÇÃO NO CARGO. IMPOSSIBILIDADE. CONCURSO 
PÚBLICO. EXIGÊNCIA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
PRECEDENTES DO STJ E STF.
I – Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal têm entendimento consolidado 
segundo o qual os substitutos de titulares de serventia extrajudicial, após a 
Constituição da República de 1988, não têm direito adquirido à efetivação no 
cargo nas hipóteses de vacância da titularidade, porquanto não se admite 
provimento derivado, isto é, sem a submissão à regra do concurso público.
II – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
III – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 08 de setembro de 2015(Data do Julgamento)
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.272 - MA 
(2012/0118072-2)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ALCINO TUPINAMBÁ MACEDO COSTA  
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO FIGUEIREDO DE ALMEIDA SILVA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : RODRIGO MAIA ROCHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial Ordinário em Mandado de 

Segurança, fundamentado no entendimento consolidado nesta Corte, 

segundo o qual os substitutos de titulares de serventia extrajudicial, após a 

Constituição de 1988, não têm direito adquirido à efetivação no cargo nas 

hipóteses de vacância da titularidade, porquanto não se admite provimento 

derivado, isto é, sem a submissão à regra do concurso público.

Sustenta o Agravante, em síntese, “[...] a inexistência de 

regular processo administrativo, em que assegurados ao 

impetrante/recorrente o respeito ao devido processo legal e ao contraditório e 

ampla defesa, para que se alcançasse o ato que, mais cedo ou mais tarde, 

pode redundar no seu afastamento da função pública que exerceu, por mais 

de vinte anos, investido por ato do próprio Tribunal de Justiça recorrido” (fls. 

325/326e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Ordinário ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.272 - MA 
(2012/0118072-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ALCINO TUPINAMBÁ MACEDO COSTA  
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO FIGUEIREDO DE ALMEIDA SILVA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : RODRIGO MAIA ROCHA E OUTRO(S)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 310/314e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Ordinário em Mandado de Segurança 
interposto por ALCINO TUPINAMBÁ MACEDO COSTA, com 
base no art. 105, II, b, da Constituição da República, contra 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do 
Maranhão, assim ementado (fls. 192/193e):

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CARTÓRIO. SERVENTUÁRIO SUBSTITUTO. 
EFETIVAÇÃO NA TITULARIDADE. VACÂNCIA OCORRIDA 
APÓS A PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 
1988. NECESSIDADE DE CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E 
TÍTULOS. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. INEXISTÊNCIA. 
SEGURANÇA DENEGADA.
1. O substituto de serventia não tem direito adquirido a ser 
investido na titularidade, com base no art. 208 da Constituição 
Federal de 1967, se a vacância do cargo tiver ocorrido após a 
promulgação da Constituição Federal de 1988. Precedentes.
2. Segurança denegada.

Sustenta o Recorrente a existência de irregularidades no 
procedimento de exclusão da serventia em que era titular, 
porquanto não teria sido observado o devido processo legal e o 
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contraditório, porquanto que há mais de vinte anos exerce o 
cargo no qual foi investido por ato do próprio Tribunal.
Invoca a seu favor o art. 54 da Lei n. 9.784/99, aduzindo que, 
embora a Administração Pública possa revogar os atos por ela 
praticados, deve oportunizar o contraditório e a ampla defesa, 
pois o ato de exclusão repercutiu no seu direito individual.
Com contrarrazões (fls. 257/271e), subiram os autos a esta 
Corte, admitido o recurso na origem (fls. 273/274e).
O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 282/286e, 
pelo desprovimento do Recurso.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou jurisprudência dominante da respectiva 
Corte ou Tribunal Superior.
Verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 
consolidado nesta Corte, segundo o qual os substitutos de 
titulares de serventia extrajudicial, após a Constituição de 1988, 
não têm direito adquirido à efetivação no cargo nas hipóteses de 
vacância da titularidade, porquanto não se admite provimento 
derivado, isto é, sem a submissão à regra do concurso público.
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. SERVENTIAS 
EXTRAJUDICIAIS. IMPETRANTE DESIGNADO 
PRECARIAMENTE, APÓS O INÍCIO DE VIGÊNCIA 
DA CONSTITUIÇÃO DE 1988. PRETENSÃO DE 
EXCLUSÃO DE SERVENTIA DE LISTA DE 
CONCURSO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO.
1. Aquele que ocupa serventia extrajudicial, sem 
realizar concurso público para tanto e à míngua de 
decisão judicial, que por algum motivo legítimo, lhe 
seja favorável, não tem direito líquido e certo de 
pleitear sua exclusão de lista de concurso público, 
ao pretexto de que a titularidade está sendo 
discutida em juízo, em outra ação.
2. É que, conforme expressa norma constitucional 
e sedimentado entendimento jurisprudencial, 
sequer há direito de permanência na titularidade 
da serventia, de tal sorte que não há legitimidade 
para postular-se, em juízo, a sua exclusão de 
concurso público, quando declarada vaga pelo 
Presidente do Tribunal de Justiça, e, assim, evitar 
que seja ocupada por candidato regularmente 
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aprovado, à luz do princípio constitucional do 
concurso público. E, no caso, quando houve 
vacância da serventia pela qual o impetrante 
responde, 20 de maio de 1991, era obrigatória a 
realização de concurso público. A respeito, mutatis 
mutandis, pelo STJ: RMS 44.323/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
03/03/2015; RMS 37.937/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 06/12/2013. Pelo 
STF, RE 336744 AgR, Relator  Min. Teori 
Zavascki, Segunda Turma, DJe-068; ARE 724200 
AgR, Relatora  Min. Rosa Weber, Primeira Turma, 
DJe-209.
3. Agravo regimental  não provido.
(AgRg no RMS 45.239/SC, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 09/06/2015, DJe 19/06/2015).

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIÇO 
NOTARIAL. IMPETRANTE NOMEADO 
SUBSTITUTO INTERINO DO TITULAR DA 
SERVENTIA. VACÂNCIA APÓS A VIGÊNCIA DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE 1988. 
INVIABILIDADE DE EFETIVAÇÃO NO CARGO. 
IMPETRAÇÃO QUE VISA IMPEDIR QUE A 
SERVENTIA SEJA DISPONIBILIZADA PARA 
PREENCHIMENTO MEDIANTE CONCURSO, NOS 
TERMOS DO ART. 236, § 3º, DA CF/88. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO INEXISTENTE.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de 
Segurança por meio do qual o impetrante – oficial 
designado Tabelião em caráter interino para 
substituir o titular em virtude de sua aposentadoria 
– insurge-se contra o edital que disponibilizou o 
Tabelionato de Ibirama/SC para preenchimento 
mediante concurso de ingresso, ato que reputa 
ilegal por estar aquela serventia sub judice.
2. No caso concreto, a serventia está vaga desde 
a aposentadoria do seu último titular (o que se 
deu na vigência da Carta de 1988), de modo que 
o ato coator apenas deu cumprimento à norma 
constitucional expressa no art. 236, § 3º.
3. A existência de ação judicial em que o 
impetrante busca ver reconhecido o seu direito a 
efetivar-se na titularidade do Ofício Notarial de 
Ibirama não tem o condão de elidir o oferecimento 
dessa serventia para provimento por meio de 
concurso público, tendo em vista aquela 
pretensão estar na contramão de sedimentada 
jurisprudência do STJ e do STF.  Precedentes.
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4. Com efeito, "é pacífico o entendimento do STJ 
no sentido de que, tendo ocorrido a vacância do 
cargo de titular de serventia extrajudicial após a 
promulgação da Constituição da República 
vigente, o substituto não tem direito à efetivação 
na titularidade como dispunha o art. 208 da 
Constituição da República de 1967, uma vez que 
este dispositivo não foi recepcionado pela nova 
ordem jurídica, que exige a realização de concurso 
público para o ingresso na atividade notarial e de 
registro. Precedentes (...) Reforça este 
entendimento o disposto no art. 4º, p. ún., alínea 
"b", da Resolução n. 80/2009 do Conselho 
Nacional de Justiça." (AgRg no RMS 29.326/CE, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 28/09/2009). Precedentes do STF e 
do STJ.
5. A publicação de edital de concurso que 
identifica as delegações vagas e relaciona 
aquelas que estão sub judice está em plena 
consonância com o art. 4º, inciso II, da Resolução 
17/2010-TJ e com a decisão proferida pelo 
Conselho Nacional de Justiça nos autos do Pedido 
de Providências 2009.1000.0010611.
6. A tese de que o caso concreto não se sujeita à 
incidência da Resolução 80/2009 do CNJ não 
encontra guarida na jurisprudência do STJ. 
Precedentes. Inexistência do alegado direito 
líquido e certo à conservação da serventia 
exercida por substituição interina do titular e cuja 
controvérsia judicial busca afirmar direito já 
rechaçado pela jurisprudência dos Tribunais 
Superiores.
7. Recurso Ordinário não provido.
(RMS 37.937/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/10/2013, DJe 06/12/2013).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento 
Interno desta Corte, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Ordinário 
em Mandado de Segurança.
Publique-se e intimem-se.

Vale acrescentar que o Plenário do Supremo Tribunal Federal 

posicionou-se no mesmo sentido:

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVENTIA EXTRAJUDICIAL. 
INGRESSO. SUBSTITUTO EFETIVADO COMO TITULAR DE 
SERVENTIA APÓS A PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO. 
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INEXISTÊNCIA. CONCURSO PÚBLICO. EXIGÊNCIA. ARTIGO 
236, § 3º, DA CRFB/88. NORMA AUTOAPLICÁVEL. 
DECADÊNCIA PREVISTA NO ARTIGO 54 DA LEI 9.784/1999. 
INAPLICABILIDADE. PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO DA 
CONFIANÇA. PRINCÍPIO DA BOA-FÉ. OFENSA DIRETA À 
CARTA MAGNA. SEGURANÇA DENEGADA. 1. O postulado do 
concurso público traduz-se na necessidade essencial de o 
Estado conferir efetividade ao princípio constitucional da 
igualdade (CRFB/88, art. 5º, caput), vedando-se a prática 
intolerável do Poder Público conceder privilégios a alguns, ou de 
dispensar tratamento discriminatório e arbitrário a outros. 
Precedentes: ADI 3978, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno, 
DJe 11.12.2009; ADI 363, Rel. Min. Sydney Sanches, Tribunal 
Pleno, DJ 03.05.1996. 2. O litisconsórcio ulterior, sob a 
modalidade de assistência qualificada, após o deferimento da 
medida liminar, fere os princípios do Juiz Natural e da livre 
distribuição, insculpidos nos incisos XXXVII, LII do art. 5º da 
Constituição da República. Precedentes do Plenário: MS 24.569 
AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 26.082005; MS 24.414, 
Rel. Min. Cezar Peluso, DJ 21.11.2003. 3. A delegação registral 
ou notarial, para legitimar-se constitucionalmente, pressupõe a 
indispensável aprovação em concurso público de provas e 
títulos, por tratar-se de regra constitucional que decorre do texto 
fundado no impositivo art. 236, § 3º, da Constituição da 
República, o qual, indubitavelmente, constitui-se norma de 
eficácia plena, independente, portanto, da edição de qualquer lei 
para sua aplicação. Precedentes: RE 229.884 AgR, Rel. Min. 
Ellen Gracie, Segunda Turma, DJ 05.08.2005; ADI 417, Rel. Min. 
Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ 05.5.1998; ADI 126, Rel. 
Min. Octavio Gallotti, Tribunal Pleno, DJ 05.6.1992. 4. In casu, a 
situação de flagrante inconstitucionalidade não pode ser 
amparada em razão do decurso do tempo ou da existência de 
leis locais que, supostamente, agasalham a pretensão de 
perpetuação do ilícito. 5. A inconstitucionalidade prima facie 
evidente impede que se consolide o ato administrativo acoimado 
desse gravoso vício em função da decadência. Precedentes: MS 
28.371 AgR/DF, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe 
27.02.2013; MS 28.273 AgR, Relator Min. Ricardo Lewandowski, 
Tribunal Pleno, DJe 21.02.2013; MS 28.279, Relatora Min. Ellen 
Gracie, Tribunal Pleno, DJe 29.04.2011. 6. Consectariamente, a 
edição de leis de ocasião para a preservação de situações 
notoriamente inconstitucionais, ainda que subsistam por longo 
período de tempo, não ostentam o caráter de base da confiança 
a legitimar a incidência do princípio da proteção da confiança e, 
muito menos, terão o condão de restringir o poder da 
Administração de rever seus atos. 7. A redução da eficácia 
normativa do texto constitucional, ínsita na aplicação do diploma 
legal, e a consequente superação do vício pelo decurso do 
prazo decadencial, permitindo, por via reflexa, o ingresso na 
atividade notarial e registral sem a prévia aprovação em 
concurso público de provas e títulos, traduz-se na perpetuação 
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de ato manifestamente inconstitucional, mercê de sinalizar a 
possibilidade juridicamente impensável de normas 
infraconstitucionais normatizarem mandamentos constitucionais 
autônomos, autoaplicáveis. 8. O desrespeito à imposição 
constitucional da necessidade de concurso público de provas e 
títulos para ingresso da carreira notarial, além de gerar os claros 
efeitos advindos da consequente nulidade do ato (CRFB/88, art. 
37, II e § 2º, c/c art. 236, § 3º), fere frontalmente a Constituição 
da República de 1988, restando a efetivação na titularidade dos 
cartórios por outros meios um ato desprezível sob os ângulos 
constitucional e moral. 9. Ordem denegada.
(MS 26.860, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado 
em 02/04/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-184 DIVULG 
22-09-2014 PUBLIC 23-09-2014 - destaques meus).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0118072-2 RMS    38.272 / MA

Números Origem:  107252012  226802011  37870420118100000

EM MESA JULGADO: 08/09/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALCINO TUPINAMBÁ MACEDO COSTA
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO FIGUEIREDO DE ALMEIDA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : RODRIGO MAIA ROCHA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Tabelionatos, Registros, Cartórios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALCINO TUPINAMBÁ MACEDO COSTA
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO FIGUEIREDO DE ALMEIDA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : RODRIGO MAIA ROCHA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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